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O Congresso Nacional decreta: 

 

 

Art. 1º.  É acrescido, ao Art. 19, § 1º, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000, o seguinte inciso VII: 

“Art. 19 .......................................................................... 

                                              VII – derivados de aplicação do disposto no  Artigo 212 da Constituição Federal e 

no Artigo 60, § 5º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

 

Art. 2º. Esta lei entra em vigor no primeiro dia do ano subseqüente a sua aprovação.  

 

 

Justificação 
Concordando com proposta do Deputado Luiz Sérgio, do Partido dos Trabalhadores do Rio de Janeiro 

que, no ano de 2002, apresentou a justificação que ora assumimos, com os devidos ajustes, a Lei Complementar 

n° 101/00 - Lei de Responsabilidade Fiscal estabelece, em seu Artigo 19, limites para gasto com pessoal em cada 

esfera federativa: cinqüenta por cento da receita corrente líquida, no caso da União e sessenta por cento, no caso 

de Estados e municípios. 

Tal norma deve se tornar compatível com as normas constitucionais, prevalecendo, em qualquer caso, 

estas últimas, em obediência ao princípio da supremacia da Constituição.  

A educação mereceu, do legislador constituinte, um lugar especial na Carta de 1988.  Trata-se de um 

dos poucos setores para os quais não vigora, por exemplo, a vedação de vinculação de receita de impostos, 

prevista em seu art. 167,IV. 

Ao contrário, a mesma Constituição prescreve a vinculação de receitas de impostos no Art. 212, que se 

tornou princípio sensível, cujo descumprimento pode ensejar, inclusive, a intervenção federal nos Estados 

(art.34,Vll,''e') e intervenção estadual nos municípios ( Art.35, III). 

 

O art. 206 da Carta Magna preceitua: 

" O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

.............................................................................................................. 

 

V -  valorização dos profissionais do ensino, garantidos, na forma da lei, planos de carreira para o magistério 

público, com piso salarial profissional e ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos." 

 

O principal instrumento financeiro para possibilitar a mencionada valorização corresponde à vinculação 

dos recursos destinados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, nos termos do Art. 212 da Constituição 

Federal e ao Fundef- Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do 

Magistério, criado pela Emenda Constitucional n° 14/96. Os recursos do Fundef, são subvinculados para o 

pagamento de professores, nos seguintes termos: 

                                “ADCT... 

                                  Art. 60.......................................................................... 

                                   § 5 ° Uma proporção não inferior a sessenta por cento dos recursos de cada fundo 

referido no § 1° será destinada ao pagamento dos professores do ensino fundamental, em efetivo exercício no 

magistério " 

 

Isto é, a própria Constituição retira a educação da incidência de algumas regras válidas para outros 

setores: se a regra geral é não vincular, para a educação, segundo a Carta Magna, a regra é vincular; se, para os 

demais setores, a regra é que a remuneração não ultrapasse um teto, para a educação o mandamento 

constitucional é nunca ser inferior a um piso. 

Dessa forma, a interpretação literal de norma infraconstitucional, aplicada ao setor educacional, 

representaria o descumprimento de norma constitucional.  

Sobre essa questão, assim se manifesta o Senhor José Carlos Polo, especialista em Orçamento e 

Finanças Públicas (Implicações da Lei de Responsabilidade Fiscal na gestão educacional do Município”, in Guia 
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de Consulta do Programa de Apoio aos Secretários Municipais de Educação – Prasem III, MEC/Fundescola. 

2001, pp. 367-369: 

“Se confrontadas as normas sobre limitação dos gastos com pessoal contidas na LRF contra as 

estabelecidas pelo Artigo 60, § 5º, do ADCT, com a redação pela EC nº 14/96, poder-se-á chegar a uma 

situação de grandes dificuldades, talvez intransponíveis, pois, de um lado, a Constituição Federal diz que uma 

parcela não inferior a sessenta por cento do Fundef deve ser destinada ao pagamento dos salários dos 

professores e, de outro, a lei complementar diz que os gastos totais com pessoal não podem ultrapassar, no 

município, 54% da receita corrente líquida. 

De fato, o problema existe, ainda mais porque o gasto mínimo de sessenta por cento deve ser realizado 

apenas com os professores, valendo dizer que o percentual efetivo de comprometimento do Fundef com pessoal 

é ainda maior, se considerados os demais servidores que atendem ao ensino fundamental, como secretários de 

escola, serventes, merendeiras, etc. 

Poder-se-ia argumentar, entretanto, que, ao pagar os professores com os recursos do Fundef, a 

Prefeitura estaria, de certa forma, deixando de usar os outros recursos do ensino, os remanescentes das receitas 

resultantes de impostos e, por essa razão, não teria nenhuma dificuldade em cumprir o percentual máximo de 

que trata a LRF.  

Isso é verdade em grande parte dos municípios, mas há aqueles, principalmente nos Estados que 

recebem complementação da União, nos quais o Fundef representa significativa parcela das receitas correntes, 

por estarem atendendo a um grande contingente de alunos no ensino fundamental.  

Nesse caso, o cumprimento do percentual máximo da LRF fica quase impossível, com a agravante de 

que existe um limite prudencial de 95% do limite que, se atingido, provoca uma série de restrições previstas no 

Artigo 22, parágrafo único. 

Não é só em relação ao limite global dos gastos com pessoal que as dificuldades se configuram. 

Também em relação ao limite de dez por cento de crescimento anual das despesas com pessoal, estabelecido 

pelo Artigo 71, ocorre o mesmo fenômeno. 

 Se, por hipótese, um município triplicar o número de matriculas no ensino fundamental em 

determinado ano, no ano seguinte receberá do Fundef o triplo do que vinha recebendo. Sessenta por cento, no 

mínimo, dos recursos adicionais deverão ser destinados aos professores que, por certo, terão de ser 

contratados. Se tiver de obedecer ao limite do artigo 71, fatalmente o município não conseguirá obedecer à 

norma constitucional. 

Essa análise pode levar a conclusões altamente preocupantes. A LRF teria sido tão perversa a ponto de 

prejudicar a educação? É claro que isso não passou pela cabeça do legislador. Parece que a única solução é o 

reconhecimento de que as receitas do Fundef, ou seja o retorno proporcional ao número de alunos matriculados 

e as respectivas despesas com os profissionais do magistério devem ser excluídas doa cálculo dos limite de que 

trata a LRF para os gastos totais com pessoal, sob pena de descumprimento forçado, em muitos Municípios, da 

norma constitucional que garante aos professores uma parcela dos recursos do Fundef. 

Não pode ser aceito o argumento de que o gasto maior no Fundef pode ser compensado por gastos 

menores com pessoal nos outros setores da Prefeitura, porque estes, como saúde e assistência social, também 

dependem fortemente dos serviços prestados por seus servidores. 

De qualquer forma, esta não é uma questão resolvida. O que se espera é que os Tribunais de Contas e 

os membros do Ministério Publico tenham sensibilidade suficiente para enfrentar o problema e dar uma luz aos 

Municípios, especialmente aos de pequeno porte, que nessas questões estão sempre muito desamparados.” 

 

A questão tem preocupado a comunidade educacional a ponto de a União Nacional de Dirigentes 

Municipais de Educação – Undime, ter programado, dentro de seu Fórum Nacional Extraordinário, realizado de 

15 a 17 de maio de 2002, em Brasília, debate específico sobre a Lei de Responsabilidade Fiscal, suas 

implicações nos Planos de Educação, com o Ministro Ubiratan Aguiar, o Prof. João Monlevade e o Consultor de 

Orçamento do Senado Federal, Sr. Fernando Veiga Barros. 

 

Também em outras oportunidades múltiplas, várias entidades representativas do setor educação, 

notadamente a CNTE, tem feito críticas, com o mesmo conteúdo, uma vez que a prestação de serviço 

educacional e essencialmente empregadora do trabalho humano, configurando ampla parcela do funcionalismo 

público, nos Estados e municípios, responsáveis pelo único serviço público que atende, diariamente, por, pelo 

menos duzentos dias ao ano, cinqüenta e sete milhões de brasileiros e brasileiras. 
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Dessa forma, apresentamos a presente proposição à análise dos nobres pares, para que se viabilize a 

efetiva prioridade que a Constituição confere à Educação. 

 

Sala das Sessões, em 12 de setembro de  2003. 

 

 

Deputado  Carlos Abicalil 

 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 CONSTITUIÇÃO 

DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

.................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VI 

DA INTERVENÇÃO 

 

Art. 34. A União não intervirá nos Estados nem no Distrito Federal, exceto para: 

I - manter a integridade nacional; 

II - repelir invasão estrangeira ou de uma unidade da Federação em outra; 

III - pôr termo a grave comprometimento da ordem pública; 

IV - garantir o livre exercício de qualquer dos Poderes nas unidades da 

Federação; 

V - reorganizar as finanças da unidade da Federação que: 

a) suspender o pagamento da dívida fundada por mais de dois anos consecutivos, 

salvo motivo de força maior; 

b) deixar de entregar aos Municípios receitas tributárias fixadas nesta 

Constituição, dentro dos prazos estabelecidos em lei; 

VI - prover a execução de lei federal, ordem ou decisão judicial; 

VII - assegurar a observância dos seguintes princípios constitucionais: 

a) forma republicana, sistema representativo e regime democrático; 

b) direitos da pessoa humana; 

c) autonomia municipal; 

d) prestação de contas da administração pública, direta e indireta; 
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e) aplicação do mínimo exigido da receita resultante de impostos estaduais, 

compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino 

e nas ações e serviços públicos de saúde. 
* Alínea e com redação dada pela Emenda Constitucional nº 29, de 13/09/2000  

 

Art. 35. O Estado não intervirá em seus Municípios, nem a União nos Municípios 

localizados em Território Federal, exceto quando: 

I - deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois anos consecutivos, a 

dívida fundada; 

II - não forem prestadas contas devidas, na forma da lei; 

III - não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal na manutenção 

e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos de saúde; 
* Inciso III com redação dada pela Emenda Constitucional nº 29, de 13/09/2000  

IV - o Tribunal de Justiça der provimento a representação para assegurar a 

observância de princípios indicados na Constituição Estadual, ou para prover a execução de 

lei, de ordem ou de decisão judicial. 

.................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

.................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DAS FINANÇAS PÚBLICAS 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Dos Orçamentos 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 167. São vedados: 

I - o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual; 

II - a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam os 

créditos orçamentários ou adicionais; 

III - a realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas 

de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com 

finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta; 

IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a 

repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, a 

destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde e para manutenção e 

desenvolvimento do ensino, como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, e 212, 

e a prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 

165, § 8º, bem como o disposto no § 4º deste artigo; 
* Inciso IV com redação dada pela Emenda Constitucional nº 29, de 13/09/2000  

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização 

legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes; 
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VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma 

categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, sem prévia autorização 

legislativa; 

VII - a concessão ou utilização de créditos ilimitados; 

VIII - a utilização, sem autorização legislativa específica, de recursos dos 

orçamentos fiscal e da seguridade social para suprir necessidade ou cobrir déficit de empresas, 

fundações e fundos, inclusive dos mencionados no art. 165, § 5º; 

IX - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização 

legislativa. 

X - a transferência voluntária de recursos e a concessão de empréstimos, inclusive 

por antecipação de receita, pelos Governos Federal e Estaduais e suas instituições financeiras, 

para pagamento de despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios. 
* Inciso X acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998 

XI - a utilização dos recursos provenientes das contribuições sociais de que trata o 

art. 195, I, a, e II, para a realização de despesas distintas do pagamento de benefícios do 

regime geral de previdência social de que trata o art. 201. 
* Inciso XI acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/1998 

§ 1º Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro 

poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize a 

inclusão, sob pena de crime de responsabilidade. 

§ 2º Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício financeiro 

em que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for promulgado nos últimos quatro 

meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, serão 

incorporados ao orçamento do exercício financeiro subseqüente. 

§ 3º A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para atender a 

despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção interna ou 

calamidade pública, observado o disposto no art. 62. 

§ 4º É permitida a vinculação de receitas próprias geradas pelos impostos a que se 

referem os artigos 155 e 156, e dos recursos de que tratam os artigos 157, 158 e 159, I, a e b, e 

II, para a prestação de garantia ou contragarantia à União e para pagamento de débitos para 

com esta. 
* § 4º acrescentado pela Emenda Constitucional nº 3, de 17/03/1993. 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VIII 

DA ORDEM SOCIAL 

.................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III 

DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

 

Seção I 

Da Educação 

.................................................................................................................................................... 
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Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o 

saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de 

instituições públicas e privadas de ensino; 

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

V - valorização dos profissionais do ensino, garantidos, na forma da lei, planos de 

carreira para o magistério público, com piso salarial profissional e ingresso exclusivamente 

por concurso público de provas e títulos; 
* Inciso V com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998  

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 

VII - garantia de padrão de qualidade. 

.................................................................................................................................................... 

 

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de 

impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento 

do ensino. 

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não é 

considerada, para efeito do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a transferir. 

§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no caput deste artigo, serão considerados os 

sistemas de ensino federal, estadual e municipal e os recursos aplicados na forma do art. 

213. 

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao atendimento 

das necessidades do ensino obrigatório, nos termos do plano nacional de educação. 

§ 4º Os programas suplementares de alimentação e assistência à saúde previstos 

no art. 208, VII, serão financiados com recursos provenientes de contribuições sociais e 

outros recursos orçamentários. 

§ 5º O ensino fundamental público terá como fonte adicional de financiamento a 

contribuição social do salário-educação, recolhida pelas empresas, na forma da lei. 
* § 5º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 12/09/1996 

....................................................................................................................................................... 

 

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 
.................................................................................................................................................... 

 

Art. 60. Nos dez primeiros anos da promulgação desta Emenda, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios destinarão não menos de sessenta por cento dos recursos a 

que se refere o caput do art. 212 da Constituição Federal, à manutenção e ao 

desenvolvimento do ensino fundamental, com o objetivo de assegurar a universalização de 

seu atendimento e a remuneração condigna do magistério. 
* Artigo, caput, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 12/09/1996 

§ 1º A distribuição de responsabilidades e recursos entre os Estados e seus 

Municípios a ser concretizada com parte dos recursos definidos neste artigo, na forma do 
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disposto no art. 211 da Constituição Federal, é assegurada mediante a criação, no âmbito de 

cada Estado e do Distrito Federal, de um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, de natureza contábil. 
* § 1º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 12/09/1996 

§ 2º O Fundo referido no parágrafo anterior será constituído por, pelo menos, 

quinze por cento dos recursos a que se referem os arts. 155, inciso II; 158, inciso IV; e 159, 

inciso I, alíneas a e b; e inciso II, da Constituição Federal, e será distribuído entre cada 

Estado e seus Municípios, proporcionalmente ao número de alunos nas respectivas redes de 

ensino fundamental. 
* § 2º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 12/09/1996 

§ 3º A União complementará os recursos dos Fundos a que se refere o § 1º, 

sempre que, em cada Estado e no Distrito Federal, seu valor por aluno não alcançar o 

mínimo definido nacionalmente. 
* § 3º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 12/09/1996 

§ 4º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios ajustarão 

progressivamente, em um prazo de cinco anos, suas contribuições ao Fundo, de forma a 

garantir um valor por aluno correspondente a um padrão mínimo de qualidade de ensino, 

definido nacionalmente. 
* § 4º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 12/09/1996 

§ 5º Uma proporção não inferior a sessenta por cento dos recursos de cada Fundo 

referido no § 1º será destinada ao pagamento dos professores do ensino fundamental em 

efetivo exercício no magistério. 
* § 5º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 12/09/1996 

§ 6º A União aplicará na erradicação do analfabetismo e na manutenção e no 

desenvolvimento do ensino fundamental, inclusive na complementação a que se refere o § 

3º, nunca menos que o equivalente a trinta por cento dos recursos a que se refere o caput do 

art. 212 da Constituição Federal. 
* § 6º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 12/09/1996 

§ 7º A lei disporá sobre a organização dos Fundos, a distribuição proporcional de 

seus recursos, sua fiscalização e controle, bem como sobre a forma de cálculo do valor 

mínimo nacional por aluno. 
* § 7º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 12/09/1996 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 14, DE 12 DE SETEMBRO DE 1996 
 

Modifica os arts. 34, 208, 211 e 212 da Constituição 

Federal e dá nova redação ao art. 60 do ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias. 

 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do 

art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto constitucional:  

 

Art. 1º É acrescentada no inciso VII do art. 34, da Constituição Federal, a alínea 

"e":  

VII .................................................................................................................... 



 
 
 

 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

 

PLP-95/2003 

 

9 

"e) aplicação do mínimo exigido da receita resultante de impostos estaduais, 

compreendida a proveniente de transferência, na manutenção e 

desenvolvimento do ensino." 

 

Art. 2º É dada nova redação aos incisos I e II do art. 208 da Constituição Federal:  

Art. 208 ........................................................................................................... 

"I - ensino fundamental obrigatório e gratuito, assegurada, inclusive, sua 

oferta gratuita para todos os que a ele não tiveram acesso na idade própria;  

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito; " 

 

Art. 3º É dada nova redação aos §§ 1º e 2º do art. 211 da Constituição Federal e 

nele são inseridos mais dois parágrafos:  

"Art.211............................................................................................................ 

§ 1º A união organizará o sistema federal de ensino e o dos Territorios, 

financiará as instituições de ensino públicas federais e exercerá, em matéria 

educacional, função redistributiva e supletiva, de forma a garantir 

equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade 

do ensino mediante assistência técnica e financeira aos estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios. 

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na 

educação infantil. 

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino 

fundamental e médio. 

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, os Estados e os Municípios 

definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a universalização do 

ensino obrigatório." 

 

Art. 4º É dada nova redação ao § 5º do art. 212 da Constituição Federal:  

Art. 212 ........................................................................................................ 

"§ 5º O ensino fundamental público terá como fonte adicional de 

financiamento a contribuição social do salário educação, recolhida pelas 

empresas, na forma da lei." 

 

Art. 5º É alterado o art. 60 do ADCT e nele são inseridos novos parágrafos, 

passando o artigo a ter a seguinte redação:  

"Art 60. Nos dez primeiros anos da promulgação desta emenda, os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios destinarão não menos de sessenta por 

cento dos recursos a que se refere o caput do art. 212 da Constituição 

Federal, a manutenção e ao desenvolvimento do ensino fundamental, com o 

objetivo de assegurar a universalização de seu atendimento e a remuneração 

condigna do magistério. 

§ 1º A distribuição de responsabilidades e recursos entre os estados e seus 

municípios a ser concretizada com parte dos recursos definidos neste artigo, 

na forma do disposto no art. 211 da Constituição Federal, e assegurada 

mediante a criação, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, de um 
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fundo de manutenção e desenvolvimento do ensino fundamental e de 

valorização do magistério, de natureza contábil. 

§ 2º O Fundo referido no parágrafo anterior será constituído por, pelo 

menos, quinze por cento dos recursos a que se referem os arts. 155, inciso 

II; 158, inciso IV; e 159, inciso I, alíneas "a" e "b"; e inciso II, da 

Constituição Federal, e será distribuído entre cada Estado e seus 

Municípios, proporcionalmente ao número de alunos nas respectivas redes 

de ensino fundamental. 

§ 3º A União complementará os recursos dos Fundos a que se refere o § 1º, 

sempre que, em cada Estado e no Distrito Federal, seu valor por aluno não 

alcançar o mínimo definido nacionalmente. 

§ 4º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios ajustarão 

progressivamente, em um prazo de cinco anos, suas contribuições ao Fundo, 

de forma a garantir um valor por aluno correspondente a um padrão mínimo 

de qualidade de ensino, definido nacionalmente. 

§ 5º Uma proporção não inferior a sessenta por cento dos recursos de cada 

Fundo referido no § 1º será destinada ao pagamento dos professores do 

ensino fundamental em efetivo exercício no magistério. 

§ 6º A União aplicará na erradicação do analfabetismo e na manutenção e no 

desenvolvimento do ensino fundamental, inclusive na complementação a 

que se refere o § 3º, nunca menos que o equivalente a trinta por cento dos 

recursos a que se refere o caput do art. 212 da Constituição Federal. 

§ 7º A lei disporá sobre a organização dos Fundos, a distribuição 

proporcional de seus recursos, sua fiscalização e controle, bem como sobre a 

forma de cálculo do valor mínimo nacional por aluno.' 

Art. 6º Esta emenda entra em vigor a primeiro de janeiro do ano subseqüente ao 

de sua promulgação. 

Brasília, 12 de setembro de 1996. 

 

Mesa da Câmara dos Deputados 

Deputado LUIZ EDUARDO - Presidente  

Deputado RONALDO PERIM - 1° Vice-Presidente  

Deputado BETO MANSUR - 2° Vice-Presidente  

Deputado WILSON CAMPOS - 1° Secretário  

Deputado LEOPOLDO BESSONE - 2° Secretário  

Deputado BENEDITO DOMINGOS - 3° Secretário  

Deputado JOÃO HENRIQUE - 4° Secretário  

Mesa do Senado Federal 

Senador JOSÉ SARNEY - Presidente 

Senador TEOTONIO VILELA FILHO - 1° Vice-Presidente 

Senador JÚLIO CAMPOS - 2° Vice-Presidente 

Senador ODACIR SOARES - 1° Secretário 

Senador RENAN CALHEIROS - 2° Secretário 

Senador ERNANDES AMORIM - 4° Secretário 

Senador EDUARDO SUPLICY - Suplente de Secretário 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 
 

 

Estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão 

fiscal e dá outras providências. 

 

.................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DA DESPESA PÚBLICA 

.................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Das Despesas com Pessoal 

.................................................................................................................................................... 

 

Subseção I 

Definições e Limites 

.................................................................................................................................................... 

 

Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa 

total com pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá 

exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados: 

I - União: 50% (cinqüenta por cento); 

II - Estados: 60% (sessenta por cento); 

III - Municípios: 60% (sessenta por cento). 

§ 1º Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não serão 

computadas as despesas: 

I - de indenização por demissão de servidores ou empregados; 

II - relativas a incentivos à demissão voluntária; 

III - derivadas da aplicação do disposto no inciso II do § 6º do art. 57 da 

Constituição; 

IV - decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior ao da 

apuração a que se refere o § 2º do art. 18; 

V - com pessoal, do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e Roraima, 

custeadas com recursos transferidos pela União na forma dos incisos XIII e XIV do art. 21 

da Constituição e do art. 31 da Emenda Constitucional nº 19; 

VI - com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, custeadas por 

recursos provenientes: 

a) da arrecadação de contribuições dos segurados; 

b) da compensação financeira de que trata o § 9º do art. 201 da Constituição; 

c) das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo vinculado a tal 

finalidade, inclusive o produto da alienação de bens, direitos e ativos, bem como seu 

superávit financeiro. 
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§ 2º Observado o disposto no inciso IV do § 1º, as despesas com pessoal 

decorrentes de sentenças judiciais serão incluídas no limite do respectivo Poder ou órgão 

referido no art. 20. 

 

Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os 

seguintes percentuais: 

I - na esfera federal: 

a) 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) para o Legislativo, incluído o 

Tribunal de Contas da União; 

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário; 

c) 40,9% (quarenta inteiros e nove décimos por cento) para o Executivo, 

destacando-se 3% (três por cento) para as despesas com pessoal decorrentes do que dispõem 

os incisos XIII e XIV do art. 21 da Constituição e o art. 31 da Emenda Constitucional nº 19, 

repartidos de forma proporcional à média das despesas relativas a cada um destes 

dispositivos, em percentual da receita corrente líquida, verificadas nos três exercícios 

financeiros imediatamente anteriores ao da publicação desta Lei Complementar; 

d) 0,6% (seis décimos por cento) para o Ministério Público da União; 

II - na esfera estadual: 

a) 3% (três por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do 

Estado; 

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário; 

c) 49% (quarenta e nove por cento) para o Executivo; 

d) 2% (dois por cento) para o Ministério Público dos Estados; 

III - na esfera municipal: 

a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do 

Município, quando houver; 

b) 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Executivo. 

§ 1º Nos Poderes Legislativo e Judiciário de cada esfera, os limites serão 

repartidos entre seus órgãos de forma proporcional à média das despesas com pessoal, em 

percentual da receita corrente líquida, verificadas nos três exercícios financeiros 

imediatamente anteriores ao da publicação desta Lei Complementar. 

§ 2º Para efeito deste artigo entende-se como órgão: 

I - o Ministério Público; 

II- no Poder Legislativo: 

a) Federal, as respectivas Casas e o Tribunal de Contas da União; 

b) Estadual, a Assembléia Legislativa e os Tribunais de Contas; 

c) do Distrito Federal, a Câmara Legislativa e o Tribunal de Contas do Distrito 

Federal; 

d) Municipal, a Câmara de Vereadores e o Tribunal de Contas do Município, 

quando houver; 

III - no Poder Judiciário: 

a) Federal, os tribunais referidos no art. 92 da Constituição; 

b) Estadual, o Tribunal de Justiça e outros, quando houver. 

§ 3º Os limites para as despesas com pessoal do Poder Judiciário, a cargo da 

União por força do inciso XIII do art. 21 da Constituição, serão estabelecidos mediante 

aplicação da regra do § 1º. 
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§ 4º Nos Estados em que houver Tribunal de Contas dos Municípios, os 

percentuais definidos nas alíneas a e c do inciso II do caput serão, respectivamente, 

acrescidos e reduzidos em 0,4% (quatro décimos por cento). 

§ 5º Para os fins previstos no art. 168 da Constituição, a entrega dos recursos 

financeiros correspondentes à despesa total com pessoal por Poder e órgão será a resultante 

da aplicação dos percentuais definidos neste artigo, ou aqueles fixados na lei de diretrizes 

orçamentárias. 

§ 6º (VETADO) 

 

Subseção II 

Do Controle da Despesa Total com Pessoal 

 

Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com 

pessoal e não atenda: 

I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no inciso 

XIII do art. 37 e no § 1º do art. 169 da Constituição; 

II - o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo. 

Parágrafo único. Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da 

despesa com pessoal expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do 

titular do respectivo Poder ou órgão referido no art. 20. 

 

Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 

será realizada ao final de cada quadrimestre. 

Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco 

por cento) do limite, são vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 que houver incorrido 

no excesso: 

I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a 

qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou 

contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição; 

II - criação de cargo, emprego ou função; 

III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 

IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer 

título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das 

áreas de educação, saúde e segurança; 

V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6º do 

art. 57 da Constituição e as situações previstas na lei de diretrizes orçamentárias. 

 

Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão referido no art. 20, 

ultrapassar os limites definidos no mesmo artigo, sem prejuízo das medidas previstas no art. 

22, o percentual excedente terá de ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo 

pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, entre outras, as providências previstas nos §§ 

3º e 4º do art. 169 da Constituição. 

§ 1º No caso do inciso I do § 3º do art. 169 da Constituição, o objetivo poderá ser 

alcançado tanto pela extinção de cargos e funções quanto pela redução dos valores a eles 

atribuídos. 
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* A eficácia da expressão "quanto pela redução dos valores a eles atribuídos" constante neste 

parágrafo está suspensa por força de medida liminar concedida na ADIn nº 2.238-5, de 09/05/2002. 

§ 2º É facultada a redução temporária da jornada de trabalho com adequação dos 

vencimentos à nova carga horária. 
* A eficácia deste parágrafo está suspensa por força de medida liminar concedida na ADIn nº 

2.238-5, de 09/05/2002. 

§ 3º Não alcançada a redução no prazo estabelecido, e enquanto perdurar o 

excesso, o ente não poderá: 

I - receber transferências voluntárias; 

II - obter garantia, direta ou indireta, de outro ente; 

III - contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao refinanciamento 

da dívida mobiliária e as que visem à redução das despesas com pessoal. 

§ 4º As restrições do § 3º aplicam-se imediatamente se a despesa total com 

pessoal exceder o limite no primeiro quadrimestre do último ano do mandato dos titulares de 

Poder ou órgão referidos no art. 20. 

.................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

.................................................................................................................................................... 

 

Art. 71. Ressalvada a hipótese do inciso X do art. 37 da Constituição, até o 

término do terceiro exercício financeiro seguinte à entrada em vigor desta Lei 

Complementar, a despesa total com pessoal dos Poderes e órgãos referidos no art. 20 não 

ultrapassará, em percentual da receita corrente líquida, a despesa verificada no exercício 

imediatamente anterior, acrescida de até 10% (dez por cento), se esta for inferior ao limite 

definido na forma do art. 20. 

 

Art. 72. A despesa com serviços de terceiros dos Poderes e órgãos referidos no 

art. 20 não poderá exceder, em percentual da receita corrente líquida, a do exercício anterior 

à entrada em vigor desta Lei Complementar, até o término do terceiro exercício seguinte. 

.................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 
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